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RESUMO
Para atender a pesquisa, indaga-se: Quais os reflexos para a sociedade quando há a negligencia com a estrutura da segurança pública?

A fim de se atingir os objetivos desse projeto utilizar-se-á a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o descaso. Ademais, será realizada uma pesquisa de campo em órgão de segurança pública com o intuito de vivenciar parte desta estrutura para aprimoramento do artigo.

O tema, “As consequências de negligenciar a estrutura da segurança pública”. Trará de forma ampla a estrutura da segurança pública, tal qual seu deveres e obrigações, ao mesmo passo que retratará a luz da doutrina os conceitos de segurança e suas implicações no contexto histórico econômico e social, e o que diz a Constituição Brasileira de 1988, sobre competências, e quais são os resultados de negligenciar tais estruturas.
Palavras-chave: Segurança pública; Negligência; consequência da negligencia 
ABSTRACT
To meet the research, we ask: What are the reflections to society when there is neglect with the structure of public safety? In order to achieve the objectives of this project, the theoretical-dogmatic research will be used, considering that Doctrinarian and jurisprudential concepts are approached to equate the problem presented in an attempt to create a solution for the discase. In addition, a field research will be carried out in a public safety body in order to experience part of this structure to improve the article. The theme, "The consequences of negleing the structure of public safety". It will broadly bring about the structure of public security, such as its duties and obligations, at the same pace that it would readdress the light of the doctrine the concepts of security and its implications in the historical economic and social context, and what the Brazilian Constitution of 1988 says. , on competencies, and what are the results of negling such structures.
Keywords: Public safety; Negligence; as a consequence of the negligence
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INTRODUÇÃO

O objetivo do presente projeto de pesquisa é traçar um caminho para a elaboração e o melhor entendimento com relação a segurança pública. O futuro trabalho consistirá em um estudo nas diversas áreas da segurança no brasil com o tema “ As consequências de negligenciar a estrutura da segurança pública”, responder ao final das questões abordadas um maior entendimento de uma fatídica realidade em nosso pais, Para tanto, serão propostos objetivos específicos a fim de que o pesquisador possa planejar a busca pautada do conhecimento. Segue, ainda, o cronograma das atividades propostas que conduzirão ao resultado pretendido.
O projeto fará uma delimitação do tema proposto, levantando a hipótese que pretende responder ao final das investigações realizadas. Para tanto, serão propostos objetivos específicos a fim de que o pesquisador possa planejar a busca pautada do conhecimento. Segue, ainda, o cronograma das atividades propostas que conduzirão ao resultado pretendido.

O tema escolhido para a artigo envolve um assunto de bastante relevância jurídica: como a consequências de negligenciar a estrutura da segurança pública por parte do Estado que tem como um dos pilares de todo governo, pois a matéria em questão, será analisada decisões os fatores relevantes constitucionais e posições doutrinárias.
O assunto tratado apresenta grande divergência entre os doutrinadores do Direito em virtude da ausência de efetividade sobrepostas que direciona o papel do Estado, como principal mecanismo de segurança de uma sociedade. A princípio, temos uma lei que obrigam o Estado a não procrastinar a matéria, por outro lado temos o Estado que não recebe nenhuma sanção por não aplicar a lei, pois o que se pretende demonstrar com a pesquisa é a dificuldade de se aplicar a segurança para uma sociedade, mediante a negligencia na estrutura da segurança.
Para a perfeita investigação científica pretendida, passa-se a apresentar, com detalhes, o planejamento e etapas de execução da pesquisa, o presente trabalho pretende analisar em um contexto geral, a segurança pública no âmbito estrutural, e as dificuldades de se trabalha ou aplicar o mínimo de segurança para o produto fim, que é a sociedade, e que, tais fatores como negligenciar as estruturas mínimas, quer sejam elas humanas ou material, acabam impondo a sociedade um risco desigual.  No qual fica a questão: Quais os reflexos para a sociedade quando há a negligencia com a estrutura da segurança pública?
Tendo em vista os problemas gerados para sociedade, com o não cumprimento das leis especificas, não só na constituição como também em leis complementares, que apresenta grande relevância social, visto que a sociedade, cada vez mais, exige prestação de segurança, fator esse que observa a relevância do tema, no qual se faz presente, onde vários operadores da segurança pública têm suas opiniões formada sobre a matéria no tocante a omissão executiva e que, acaba por não desempenhar o papel previsto em lei no qual se refere as funções a eles atribuídas, por medo de represarias, uma vez que as mesmas funções vão de encontro ao clero hierárquico que, por motivos adversos não o fazem cumprir a lei a eles impostas. 
A fim de se atingir os objetivos desse projeto utilizar-se-á a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o descaso. Ademais, será realizada uma pesquisa de campo em órgão de segurança pública com o intuito de vivenciar parte desta estrutura para aprimoramento do artigo.
Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito. 
O artigo em tela será dividido em 03 (três) capítulos. O primeiro deles, intitulado “ Conceitos e definições da palavra segurança ” abordará os critérios norteiam o fenômeno da palavra segurança. O segundo capítulo, sob o título “ segurança pública: competências e responsabilidades, analisará os fatores basilares da segurança pública tais como estrutura competências e de quem é a responsabilidade objetiva de executa-la, e pôr fim “ a negligencia e as consequências de se negligenciar a estrutura da segurança pública”.  

1 CONCEITOS E DEFINIÇÕES DA PALAVRA SEGURANÇA
Dede que mundo é mundo e existem pessoas que por seus ideais, se tornam um conglomerado de ideias, ao passo que são pessoas em busca de interesses em comuns, mas que não conseguem chegar a denominadores efetivamente comuns, de forma que passam a interagir de maneira para alcançar, ao menos se quer, pontos de vistas que relacionados a história, costumes e tantos outros conceitos individualista, possam subsistir embasando-se em um contexto moral étnico, sociais e econômicas comum a todos, pois assim segue o entendimento de Godim: 
(...) A comunidade pode ser definida como uma rede de relações entre grupos de indivíduos, relações essas que não se dão isoladamente, mas sim se reforçam reciprocamente, requerendo, para tanto, um conjunto de valores, costumes e normas e historias, todos compartilhados como uma única identidade. (GODIM, 2007, p.34) 
Com o afã de torna a balança a peso igualitário, surge a necessidade de organizar tais povos, que passam a viver em uma esfera que chama-se de sociedade, que se organiza através de um poder, onde, de forma pensada, pudesse ser neutro para trazer o equilíbrio de aos mesmos, no qual seguindo tal entendimento e para assegurar tal sociedade nasce a ideia de um mecanismo que fosse eficaz para atingir o bem comum, encontrado tal mecanismo deu se o nome de segurança, como disse o Ministro Ayres Britto, ao se referir a Ordem Pública em um jugado de Habeas Corpus nº 110.844/2012/RS. “O bem jurídico da Ordem Pública, um dos explícitos fins desta tão genuína quanto essencial atividade estatal que atende pelo nome Segurança Pública”
(..) O bem jurídico da Ordem Pública, um dos explícitos fins desta tão genuína quanto essencial atividade estatal que atende pelo nome Segurança Pública. (BRASIL. 2012). 
O conceito de segurança vai muito além do que se vem sendo traduzindo ao longo dos séculos, pode-se dizer que, quando se fala em segurança, há um referencial ao que está, ou deveria estar seguro, ou seja, ao que se encontra livre de um risco danoso, subsequente de adversidade advinda de fatores de conhecimento prévio ou de adventos indeterminados, mas que ainda assim esperados, Partindo dessa premissa.
Diante de um pequeno resumo e do entendimento do que possa ser segurança, há tambem o entendimento que, se caso algumas medidas não forem observadas em relação a coisas a serem asseguradas, só restará arcar com as consequências que, de um modo mais amplo passam a ser catastrófica.  

Nesse sentido existe vários ramos da segurança, como por exemplos: segurança do trabalho, segurança no transito, etc. Porém o artigo atentar-se-á em apenas um destes, qual seja, a segurança pública, que encontramos elencados na Constituição Federal do Brasil de 1988, principalmente em seu artigo 144, que diz:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. (BRASIL, 1988)
Tão importante área é a base de várias estruturas, pois sem a qual não se pode executa-las de forma efetiva e eficaz. 
2 SEGURANÇA PÚBLICA; COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
A priori, entender que a base da segurança pública é taxativa e intransferível e é dever do o Estado como um todo, ou seja: União, Estados membros, Distrito Federal e Municípios, o efetivo andamento de forma eficaz da seguraça, pois é o que a Constituição da Republica Brasileira de 1988, traz, através dos órgãos citados no artigo 144,  tais como são a plicada, suas funções e competências dos mesmos
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. (BRASIL 1988)
Embora existam mais textos constitucionais que façam menção a segurança pública, o artigo em questão é a base da estrutura desta segurança.
2.1 POLICIA FEDERAL
No que tange a funções e competências da polícia federal, tal como reconhecida polícia judiciaria federal, ressalta o artigo 144, parágrafos 1º da constituição Federal Brasileira que diz:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal; 

§ 1º  A Polícia Federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

A polícia federal é responsabilidade da união tais como a policia rodoviária e ferroviária federal que no qual aquelas possuem atribuições diferentes como as elencadoas a seguir.
2.2 POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
No mesmo artigo disposto acima citado, a saber 144, no parágrafo 2º, traz a policia rodoviária federal, como uma polícia com atribuições diferente da polícia federal, embora ambas são de competência da união.

Artigo 144 A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais (BRASIL.  1988).
.
A polícia rodoviária federal, tem seu papel bem definido e aparentemente limitado, pois com interesse no policiamento ostensiva e não judiciário e ou mesmo investigativo. 

2.3. POLÍCIA FERROVIÁRIA FEDERAL
Ainda sobre a exigi da competência da União, a polícia ferroviária federal, que não diferente da policia rodoviária federal, traduz seu papel de forma ostensiva, porém no âmbito das ferrovias federais como o próprio nome sugere e, como dispõem o parágrafo 3º do artigo 144. Da carta magna. 

Artigo. 144 A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. (BRASIL. 1988).
Com base nestes contextos há um grande diferencial entre as policias elencadas acima, pois com competências idênticas, porem atribuições nada semelhantes, e tão pouco funções aparentes. 
2.4 POLICIA CIVIL
A polícia civil tem sua semelhança com a polícia federal, pois ambas traduzem o equilíbrio de policias judiciarias e investigativa, porem com competências diferentes, uma vez que esta, no âmbito federal e aquela limitada nas cercanias das divisas de seu estado, é o que nos assegura o parágrafo 4º, do artigo 144, da carta magna: 

Artigo 144, A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. (BRASIL.1988)
Mesmo com o condão de polícia judiciaria, a polícia civil, tem sua participação como polícia ostensiva em determinadas ocasiões, tais como na captura de elementos indicados pelo delegado ou pelo juiz de direito.

2.5 POLÍCIA MILITAR/CORPO DE BOMBEIRO MILITAR
Com um diferencial bem peculiar, aos demais órgãos, a polícia militar e o corpo de bombeiro militar, embora traduzem a subordinação aos estados, eles são compreendidos como auxiliares das forças armadas, como narra o texto constitucional:

Artigo 144, A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.( BRASIL. 1988).

Os textos ora elencados mostram de forma objetiva a divisão e competências dos mecanismos de segurança pública, no qual não há dúvida de quem é, ou, de como exercer tal competência, não se pode negligencia a responsabilidade de todos no que se refere a segurança pública.
3 A NEGLIGENCIA E AS CONSEQUÊNCIAS DE SE NEGLIGENCIAR A ESTRUTURA DA SEGURANÇA PÚBLICA
No tocante a pontos aos pontos e contrapontos da existência da segurança pública, não fica tão difícil averiguar a tais negligências impostas pelo Estado.

3.1 A NEGGLIGENCIA

Infelizmente tão importante estrutura basilares tem sido negligenciada, de forma absurda que, se quer, há em uma totalidade como mensurar os estragos de tais fatos, pois quando se fala de segurança pública, uma vez que a mesma, é em parte exercida pela polícia e que está intricadamente relacionada a tudo que envolve a sociedade e que, sem a qual é impossível que outras áreas de nossas vidas sejam efetivamente concretizadas, áreas tais como: educação, saúde, lazer etc. SOARES:
Na transição democrática, todas as instituições públicas e seus procedimentos passaram por uma revisão e reajuste ao novo momento. Uma destas instituições, entretanto, acabou esquecida: a polícia. (SOARES, 2003.p.75).
Em vários contextos de sociedades, é gritante a negligencia na segurança pública, ou seja, o resultado de uma má administração pode gerar um caos com precedentes irreversível como por exemplo: a não negociação com a categoria de policiais militares, que gerou um caos no estado do Espirito Santo. 
Tais organismos das quais citamos no tópico anterior necessitam de uma série de fatores para que possam funcionar de forma efetiva e eficaz, fatores estes que em uma escala de importância, caso assim fosse feito, estaria entre os primeiros lugares. Estes são negligenciados de forma irresponsável, e que, em uma grande maioria de vezes acontece simplesmente por vaidades ou acordos políticos, arrastando para um buraco sem precedentes aqueles que realmente deveriam ser os favorecidos pela segurança pública, ou seja, o povo; no qual são usurpados de um direito constitucional exposto em cláusula pétrea como dispõem o texto elencado na magna carta, como já demonstrado nos tópicos acima.
Fatores físico, ou seja, prédios, veiculo, ferramentas e tantos outros, e ao fator não menos importante, ou talvez o mais importante de todo do sistema que é o ser humano, que tem sofrido com o descaso e que tem sido afetado em seu psicológico, em sua saúde, em sua vida financeiro e até familiar. 
3.1.1 Prédios 
O espaço físico das unidades de segurança tem se tornado cada vez mais precários, embora o estado possui verbas para a construção de delegacias, departamentos de policiamento militar, presídios etc, todos de última geração, o mesmo não o faz e com isso usuários de tais estabelecimentos, quer seja usuario meio, que são os funcionários ou os usuários fim, que é o cidadão, acabam  ficando sem o atendimento para sua necessidade, sem o direito de usufruir de algo fundamental para sua existência.

O tempo passa e nada é feito para melhorar a situação, (SINDIPOL/ES)
Imagine apenas um policial civil sendo responsável por atender a 18.549 pessoas. Essa é a média de policial civil por habitante encontrada no município de Cariacica. Ao todo, as quatro Delegacias Distritais contam somente com 19 policiais que precisam dar seguimento às demandas trazidas à polícia judiciária oriundas dos vários segmentos e Instituições da Segurança Pública e de toda população do município, que compõe uma número estimado em 352.431 habitantes, segundo o IBGE*.
O resultado dessa equação alarmante é a sobrecarga de trabalho, acúmulo de função, estresse e desmotivação, comprometendo a vida de dezenas de policiais civis, e que foi evidenciado nesta terceira inspeção sindical realizada pelo Sindicato dos Servidores Policiais Civis do Estado do Espírito Santo. ((Sindipol/ES. 2016 ) 

E após três anos em matéria feita pelo jornal século diario, parece que nada mudou, pelo contrário, piorou mais ainda.

A falta de organização e planejamento do Estado para reformar a 4ª Delegacia Regional de Cariacica está causando transtornos aos policiais civis e à população de Cariacica e Vila Velha.
Ao invés de alugar um espaço no próprio município para funcionamento provisório, enquanto o prédio está fechado para reforma, como sugere o Sindicato dos Policiais Civis do Espírito Santo (Sindipol/ES), a administração da Polícia Civil e o governo estadual decidiram transferir os atendimentos para a Regional de Cobilândia, em Vila Velha.
“Está causando prejuízo aos munícipes de Cariacica e Vila Velha. Cariacica já atende Viana e Cariacica. Os flagrantes que estão sendo encaminhados pra Vila Velha vão sobrecarregar Vila Velha. É mais um exemplo da má gestão da Polícia e do governo do Estado, especialmente nos quatro anos de Paulo Hartung”, critica o presidente do Sindipol/ES, Jorge Emiliio Leal.
Atualmente, a equipe de Cariacica está dividida. Dos 29 policiais civis que trabalham nos plantões da 4ª Regional, cinco continuam cumprindo escala todos os dias na unidade fechada, para evitar depredação do prédio e proteger o patrimônio público. O plantão da 4º Delegacia Regional de Cariacica registra uma média de 25 ocorrências por dia e, para o Sindipol/ES, a retirada de cinco policiais para vigiar o prédio compromete o atendimento ao cidadão. A Regional de Cariacica foi inspecionada várias vezes pela atual diretoria do Sindipol/ES, que registrou a falta de espaços para guardar materiais apreendidos, paredes com mofo e infiltração na unidade.
Além disso, veículos apreendidos ou recuperados se amontoavam na delegacia acumulando água, o que gerou uma infestação de mosquitos. Pela falta de um pátio, os veículos ficavam na rua e em um terreno baldio. Muitos foram depenados por criminosos na porta da delegacia.
A regional é a mesma delegacia onde, em junho de 2018, um empresário de 69 anos, após ter seu carro recuperado de um assalto, foi novamente roubado em frente à unidade enquanto registrava o boletim de ocorrência.
Apesar da reforma ser urgente, o Sindicato dos Policiais Civis do Espírito Santo lembra que a transferência da delegacia para Cobilândia significa deslocar a população de Cariacica para outro município.

Além da distância para a população, segundo o sindicato, as condições de trabalho continuam ruins para os policiais civis. “A delegacia de Cobilândia não tem o mínimo de estrutura para receber um plantão, ainda mais um plantão agitado como é o Cariacica. Os policiais trabalham em um local improvisado, estão dividindo o banheiro com presos que aguardam a confecção de ocorrências.  Isso tudo afeta o serviço prestado à população da cidade de Cariacica”, finalizou o presidente Jorge Emílio Leal. (BRASIL. Espirito Santo. Século diário quinta, 25 de abril de 2019)
O sucateamento da Polícia Civil vem sendo denunciado sistematicamente pela entidade sindical. Segundo estudo feito pelo Sindicato, apenas 26% dos inquéritos abertos pela Polícia Civil capixaba em 2018 foram concluídos. Os números são referentes a todos os tipos de investigações.
Ao todo, são 1,9 mil policiais na ativa responsáveis por combater e investigar os crimes, o que significa que o Estado tem hoje um policial para cada 2 mil habitantes. 

A defasagem no quadro de policiais civis supera 60%, segundo o último levantamento feito pelo Sindipol/ES, fato que levou o Conselho Nacional do Ministério Público a defender publicamente a injeção urgente de investimentos públicos na Polícia Civil capixaba. 

Os números são alarmantes: na década de 1990, havia aproximadamente 3, 8 mil policiais para dois milhões de habitantes. Hoje, a população mais que dobrou e o efetivo baixou para 2,2 mil. A situação caótica vem sendo denunciada pelo Sindipol/ES há anos, acompanhada de cobrança assídua por melhorias ao Executivo e à Assembleia Legislativa.(SÉCULO DIÁRIO. 2019)

Quanto mais o mundo avança em tecnologia, menos se observa isso com relação ao sistema de segurança brasileiro, é o que fala com propriedade Wagner Finco. em sua obra. (Finco. 2007, p. 50). A consequência da ausência de projetos de reforma é, portanto, degradação institucional da polícia e de sua credibilidade.
3.1.2. Servidor público
O mais importante deste descaso o servidor público, que é sem dúvida alguma, a peça mais importante dessa engrenagem, onde os mesmos dedicam suas vidas, saúde e até a família nesse processo chamado de segurança, porem estado tem negligenciado tanto que se tem no sistema de segurança, pessoa desmotivada. 
Motivação é o conjunto de fatores psicológicos conscientes ou inconscientes de ordem fisiológica, intelectual ou afetiva, osquais agem entre si e determinam a conduta de um indivíduo”. (GONÇALVES.  2003, p. 08)

Estão desmotivada em exercer suas funções, onde muitas delas estão doente fisicamente e psicologicamente, isso por motivos adversos, tais como: má remuneração, o que os leva a serem obrigados a aceitar regime de escalas além da suportado para que possam pagar suas contas pessoais e sobreviver, além disso tais escala são feitas para cobrir um desfalque enorme no quadro de funcionário efetivos, e com isso não sofre apena o funcionário, mas sim todos ao seu redor, ou seja, esposas(os), filhos, casamentos sendo desfeitos, enfim, a família como um todo. 

Com a saúde debilitada muitos servidores passam anos encostado por doenças que muitas vezes são provocados pelo excesso de trabalho, vários já não conseguem executar suas funções de forma eficaz por problemas psicológicos, pois o medo de saírem as ruas e, com muitas vezes armamentos inferiores ao dos criminosos, bem como a falta de estrutura nas viaturas, ou seja, a insegurança acaba acometendo de pavor até mesmo os que são preparados “ou deveriam” estar preparados para combate-la, e isso gera consequências catastróficas.
4 CONSEQUENCIAS DA NEGLIGÊNCIA
Como tudo que se negligencia tem consequência, na segurança pública não é diferente, pois ao cometer tal desatino o Estado que é o detentor de executar a segurança pública e, não o fazendo, é como se o mesmo jogasse uma bomba no meio de um ambiente repleto de todo tipo de pessoas, ou seja, mesmo que possam imaginar o que vai acontecer não poderá se quer ter ideia, de que será somente aquilo que acontecerá. Pois é o que aconteceu na greve da polícia militar do Estado do Espirito Santo, o que gerou um transtorno, pois o estado ao não negociar com a categoria, pode-se até imaginar o aconteceria, mas não tinham noção da proporção dessa negligencia.
4.1 GREVE DA PLICIA MILITAR
Dia 4 de fevereiro de 2017, deu início um movimento que tomaria uma proporção escalafobética no estado do Espirito Santo, a greve dos policiais militares, que alicerçada nos familiares dos mesmos, onde fizeram frente as portas dos quarteis e batalhões, impediram os soldados de saírem para o efetivo diário. Com isso as ruas ficaram sem policiamento ostensivo, provocando assim um caos total.
Vez que o policiamento ostensivo e uma das principais formas de o governo controlar a massa gritante da criminalidade, com este movimento tal massa se vê sem controle e agem sem medo algum e de forma indiscriminada.
Com ajuda de seus familiares que, são uma das partes afetada desta história, no qual os mesmos opuseram há frente dos batalhões impedindo os policiais de saírem. Tal movimento levou 21 dias, o que gerou o movimento grevista que ficaria na história do estado e que, fez com que a segurança pública de todo pais, repensasse em seus procedimentos com relação a mesma, pois as consequências destas negligências tiveram resultados catastróficos. 

Um dos resultados deste movimento que era previsível, mas não esperado de forma tão exacerbada, foi o índice de homicídios que nos primeiros seis dias foram registrados pela polícia civil mais de 100 (cem).

Alguns dos resultados de o Estado negligencias a estrutura da segurança pública.

Sem PM nas ruas, número de mortos no ES chega a 106, diz sindicato
Policiais seguem sem sair dos batalhões e protesto chega ao 6º dia.

Em seis dias de protestos que impedem o policiamento no Espírito Santo, o Sindicato de Policiais Civis registrou 106 mortes violentas. A Secretaria de Estado da Segurança Pública (Sesp) ainda não divulgou os números oficiais e disse que não é o momento de fazer balanço 

Desde sábado (4), famílias de PMs bloqueiam a saída dos batalhões em todo o estado. Os manifestantes pedem reajuste salarial para a categoria, que é proibida de fazer greve. O governo diz não ser possível atender o pedido e acusa algumas lideranças movimento de fazer chantagem.
Uma reunião na quarta-feira (8) entre os manifestantes e o governo do estado terminou sem acordo. Um novo encontro está marcado para as 14h, com a contraproposta do governo.

Reforço 
O governo federal anunciou nesta quarta o envio de mais 550 homens das Forças Armadas e 100 da Força Nacional, composta de militares de outros estados.

Eles vão se juntar aos mil militares do Exército e 200 policiais da Força Nacional que atuam no Espírito Santo desde o início desta semana.

Duzentos homens da Aeronáutica que fazem parte do reforço chegaram na noite de quarta a Vitória.
Violência
Três policiais militares foram baleados na tarde desta quarta, em Cariacica. Os disparos, no entanto, foram feitos em momentos diferentes. Segundo a Associação de Cabos e Soldados da Polícia Militar e Bombeiros Militar, os PMs estavam chegando à 3ª Companhia do 7° Batalhão quando foram alvos de disparos dos criminosos. (AGAZETA. 2017)
Após estes eventos o governo parece não ter entendido a greve, que não se tratou de ser ou não ser obediente, que são ou militares, mas sim que ates de o serem são: pais, filhos, esposo(as) que são dotados de sentimento emoções, sente fome, frio, calor, ou seja, não são maquinas que programa-se e pronto, acabou.

Mas parece que ainda assim o governo se quer deu atenção as verdadeiras necessidades, dos profissionais ou mesmos do ser humano que os representa.

Comandante geral da PM ES faz balanço após um ano de greve e fala sobre nova formação dos militares

Um ano depois da greve da Polícia Militar, que começou no dia 3 fevereiro de 2017, deixando 219 mortos, em 22 dias de crimes em todo o Espírito Santo, a Corporação passou por mudanças e investe em formação dos policiais, que agora passam por treinamentos de um ano e 10 meses. Ao invés, dos cinco meses de curso que tinham antes.

Sob o comando do coronel Nylton Rodrigues, a PM ganhou investimentos de R$ 40 milhões, em viaturas, equipamentos, armamentos e munições.

“Mandamos dois majores para testarem as armas novas nos Estados Unidos, compramos fuzis de fabricação americana da marca Colt, modelo M4, calibre 5.56mm , e estamos em processo de licitação internacional para a compra da melhor pistola do mundo”, afirmou o comandante geral da PM.

A formação dos soldados mudou, os novos PMs ficam cinco meses em treinamento na academia e mais um ano em estágio supervisionado dentro dos Batalhões da Grande Vitória. Para o comandante é preciso que o civil passe por uma imersão antes de se tornar um militar.  “A PM é uma instituição militar e tem como base a disciplina, a hierarquia, e a obediência às regras, respeito aos subordinados, pares e superiores. Temos valores muito fortes, que o pessoal que vem do civil precisa de tempo para absorver esses valores”, destacou.

Este ano haverá novo concurso com 310 vagas para a Polícia Militar, que de acordo com o comandante tem tido cada vez mais candidatos qualificados, com ensino superior. No entanto a principal característica do novo policial militar, ainda é a vocação. “Queremos um profissional motivado, colocamos nossas vidas em risco todos os dias, a profissão de policial requer vocação. O candidato ideal é vocacionado. Ser PM é trabalhar pela sociedade, para o povo, se sentir honrado em proteger as pessoas. (AQUI NOTICIA. 2017)
É notório como o governo diante de tais situações que hora mencionados, ainda pense que para que isso não mais aconteça, a solução será tentar robotizar os ainda mais policiais.
CONCLUSÃO      
Ao entender a dinâmica do processo de segura pública, faz se por merecer uma reflexão sobre o tema, ou ao menos um pensar mais voltado para essas categorias, pois o que não se pode é fazer de conta que isso não é uma realidade na sociedade e continuar negligenciando da mesma forma que vem sendo feito ao longo dos anos.

Uma forma simples de solucionar o problema é direcionar as verbas que são destinadas a segurança, de forma mais responsável e consciente, ao ponto de a mesma chegarem aos seus destinos sem burocracia e politicagem.   

Diante dos expostos e referencias neste artigo, fatores predominantes foram observados, pois importa que sejam atendidos e não mais negligenciados, uma vez que ao fazê-lo e evidente que vidas humanas são postas em risco de morte, é notório a importância destes órgãos para que o mínimo de segurança possa atingir seus objetivos que nada mais é, do que pôr em segurança os protagonistas desta história toda, ou seja, a sociedade.
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